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Nao existe direito de preferéncia em venda entre condominos, diz STJ

O direito de preferéncia deve ser observado apenas nos casos em que a alienacdo do bem indivisivel se
pactue entre conddémino e estranho, e ndo entre condoéminos. Com esse entendimento, a 42 Turmado
Superior Tribunal de Justica reformou deciséo do Tribunal de Justica do Parana que estendeu o direito
aos coproprietérios do imovel.

Acompanhando o voto do relator, ministro Marco Buzzi, aturma concluiu que aregra do artigo 504 do
Cadigo Civil aplica-se somente quando ha concorréncia entre o condémino e um terceiro estranho. “Né&o
ha que se falar em direito de preferéncia entre os proprios conddéminos, que se igualam, de modo que se
um conddmino alienar a sua parte a um consorte, nenhum outro podera reclamar invocando direito de
preferéncia’, ressaltou Buzzi em seu voto.

Restricoes

Segundo Marco Buzzi, o direito de preferéncia disposto no artigo 504 se refere as alienagdes a estranhos
e deve ser interpretado de forma restritiva, ndo cabendo ao intérprete, extensivamente, aplicar tal norma
aos casos de compra e venda entre consortes.

Citando doutrinas e precedentes, Buzzi enfatizou que o direito de preferéncia visaimpedir que
conddminos sejam obrigados a compartilhar o dominio de um bem com terceiros estranhos a comunhao.

Para o relator, a alienacéo ou cesséo de fragdes ideais entre conddominos néo viola o direito de
preferéncia, umavez que ndo envolve o ingresso de estranhos. “Pelo contrério, serdo mantidos os
consortes apenas com alteragdes no percentual da parte ideal daquele que adquiriu a parcelade
outrem.” A decisdo foi unanime.

O caso

No caso julgado, vérios integrantes de uma mesma familia que possuem lotes no condominio requereram
aanulacéo da operacdo de compra e venda de dois lotes adquiridos por um conddmino que néo faz parte
dafamilia, sob 0 argumento de desrespeito ao direito de preferéncia.

O juizo de primeiro grau julgou o pedido improcedente por entender que, estando os condéminos em
igualdade entre si, a alienacéo feita de condémino para condémino néo ofende qualquer direito dos
familiares.

Os familiares recorreram para o tribunal paranaense, que reformou a sentenca de primeiro grau e anulou
aoperacdo, concluindo que o direito de preferéncia ndo se restringe a alienagdo para terceiros estranhos
ao condominio. O condémino que comprou os lotes recorreu entdo ao STJ. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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